COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI N° 276/2011

RELATÓRIO

De autoria do Vereador Rodrigo Gouvêa, o presente projeto tem por finalidade dar nova redação ao artigo 41-B da Lei nº 5.669,  de 28 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município de Londrina, verbis:

REDAÇÃO ATUAL
REDAÇÃO PROPOSTA

Art. 41-B. As empresas que receberem incentivos tributários, doação, concessão ou permissão de terrenos do Município ou o pagamento do seu aluguel ficam obrigadas a preencher,  no mínimo, dez por cento do seu quadro de funcionários com pessoas acima de quarenta anos.

§ 1º Para os efeitos deste artigo, os funcionários contratados deverão residir em Londrina há pelo menos dois anos, comprovados pelo título de eleitor.

§ 2º Caberá à Companhia de Desenvolvimento de Londrina (CODEL) fiscalizar o cumprimento desta lei, podendo, se necessário, efetuar convênio com entidades de classe e outras instituições de Londrina. 

§ 3º As exigências contidas neste artigo deverão constar do instrumento que autorizar os incentivos tributários, a doação, a concessão ou a permissão do terreno ou o pagamento do aluguel.

§ 4º O Município somente concederá alvará de licença para instalação e funcionamento das empresas que comprovarem documentalmente que preencheram, no mínimo, dez por cento do seu quadro de funcionários com pessoas acima de quarenta anos.
Art. 41-B. As empresas que receberem incentivos tributários, doação, concessão ou permissão de terrenos do Município ou o pagamento do seu aluguel ficam obrigadas a:

I – preencher, no mínimo, 10% (dez por cento) do seu quadro composto de funcionários com pessoas acima de quarenta anos;  e

II – ter, no mínimo, 5% (cinco por cento) do seu quadro composto de funcionários menores aprendizes, observada a legislação federal competente.

§ 1º Para os efeitos deste artigo, os funcionários e os menores aprendizes contratados deverão residir em Londrina há pelo menos 1 ano.

§ 2º Caberá ao  Instituto de Desenvolvimento de Londrina (CODEL) fiscalizar o cumprimento desta lei, podendo, se necessário, efetuar convênio com entidades de classe como: Núcleo Espírita Irmã Scheilla, Guarda Mirim, Epesmel e outras instituições de Londrina.

§ 3º As exigências contidas neste artigo deverão constar do instrumento que autorizar os incentivos tributários, a doação a concessão ou a permissão do terreno ou o pagamento do aluguel.

§ 4º O Município somente concederá alvará de licença para instalação e funcionamento das empresas que comprovarem documentalmente que cumpriram as exigências contidas no incisos I e II deste artigo.

A justificativa do autor é a que segue:

“A alteração proposta se resume em inserir no artigo 41-B o inciso II – ter no mínimo, 5% (cinco por cento) do seu quadro composto de funcionários menores aprendizes, observado a Lei Federal nº 10.097/00. 

Os estabelecimentos de qualquer natureza são obrigados a admitir em seus quadros de pessoal, menores aprendizes em número equivalente a 5% (cinco por cento), no mínimo e 15% (quinze por cento) no máximo, dos trabalhadores existentes em cada estabelecimento cujas funções demandem formação profissional (ou seja,  aquelas em que, para o exercício do cargo, seja obrigatório o ensino médio ou formação profissionalizante). 

A contratação do aprendiz poderá ser efetivada pela empresa onde se realizará a aprendizagem ou pelas entidades qualificadas em formação técnico-profissional, por isso também modificamos o § 2º inserindo entidades de classe como o Núcleo Espírita Irmã Scheilla, a Guarda Mirim, a Epesmel e demais instituições de Londrina, que fazem um belo trabalho no Município capacitando-os para o mercado de trabalho, não nos esquecendo também, das demais  instituições que  colaboram em dar uma opção profissional aos nossos menores.  

As empresas conveniadas que, além de ter os seus impostos reduzidos, também lucram com a descoberta de novos talentos e a inclusão social pelo trabalho, tendo como finalidade oferecer ao adolescente e ao jovem a oportunidade de desenvolver o aprendizado por meio do contato com novas tarefas, obter qualificação especializada, auxiliar o aumento de renda e, sobretudo, ampliar os seus horizontes para abraçar uma atividade profissional e até mesmo uma carreira.”

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

No que se refere à competência legiferante do Município, a matéria acha-se amparada pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por ser de interesse eminentemente local.

Trata-se de matéria de iniciativa concorrente, podendo ser apresentada tanto pelo Executivo quanto pelo Legislativo.

Entendemos que o modo da comprovação da residência no Município (por meio de título de eleitor), previsto no § 1º original, deveria permanecer na lei, devendo ser apresentada emenda nesse sentido.

Feito este apontamento, esta Assessoria não se opõe à tramitação do presente projeto por esta Casa.

Londrina, 30 de agosto de 2011.

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 276/2011

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa, na forma da emenda que o acompanha.

SALA DAS SESSÕES, 30 de Agosto de 2011.
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